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BRASIL - EM DEBATE REGULAMENTACAO PARA AS EMPRESAS
DE ASSISTENCIA EM ESCALA (ESATAS)

atualizacdo do Cadigo Brasileiro de Aeronautica (CBA)

«Os servicos auxiliares de transporte aéreo ocuparam, nesta terga-feira (16), as atencdes

da comisséo especial de senadores que examina a atualizacao do Cdodigo Brasileiro de
Aeronautica (CBA), com base no Projeto de Lei do Senado (PLS) 258/2016. A necessidade

de licenciamento prévio para as empresas que prestam esses servicos, por parte da
autoridade de aviagéo civil, foi tema de audiéncia publica. Entre os convidados, a tendéncia

foi por maior regulamentacéo estatal. SA0 as empresas auxiliares que executam as

atividades de apoio que abrangem os servicos de rampa ou de pista nos aeroportos,

inclusive a movimentacao e armazenamento de mercadorias. Também cuidam da limpeza

de aeronaves e até do check-in de passageiros, entre outras tarefas. A Agéncia Nacional

de Aviacédo Civil (Anac) regulamenta as atividades, mas desde 2009 deixou de emitir uma
licenca especifica de funcionamento para as empresas. De acordo com o PLS 258/2016, o
exercicio das atividades passa a depender de prévia comunicagdo a administracao de cada
aeroporto onde 0s servi¢os serdo prestados, por requisicdo da companhia aérea

contratante, mas com a ressalva de que nao estéo excluidos procedimentos para

autorizacao, certificacdo e homologacéo junto as autoridades competentes, "quando for o
caso". Ou seja, ndo ha uma exigéncia absoluta de licencga prévia. Regra constitucional O
presidente da Associacdo Brasileira das Empresas de Servicos Auxiliares do Transporte Aéreo
(Abesata), Ricardo Aparecido Miguel, foi um dos defenderam o retorno do licenciamento. Ele
ressaltou que, pela Constituicdo federal, os servigcos de infraestrutura aeroportuaria dependem
de autorizacao, concessao e permissdo. Depois, afirmou que, como parte integrante da
infraestrutura de servigos, as atividades de apoio também devem estar sujeitas as mesmas
exigéncias. Apesar da mudanca de posicdo da Anac, a partir de resolugcéo de 2009, segundo
Ricardo Aparecido, o Codigo Brasileiro de Aeronautica ainda prevé a necessidade de
licenciamento prévio. Em entrevista ap0s audiéncia, ele justificou que o licenciamento pode
servir de anteparo para "aventureiros" no mercado, além de inibir formacéo de monopdélio na
prestacéo de servigos nos aeroportos. - Além do mais, como a autoridade de aviacgédo civil vai
fiscalizar as atividades se hem sabe quem licenciou? - indagou. O superintendente de
Infraestrutura Aeroportuaria da Anac, Fabio Faizi Rahnemay Rabbani, que também
representou o Ministério dos Transportes, Portos e Aviacao Civil, disse que as reformas no
ambito da aviacao civil no pais foram adotadas para atender expectativas por maior
desregulamentacao das atividades. Por isso, ele disse ver com surpresa manifestacdes na
audiéncia por "mais regulamentagéo”. Rababani afirmou que a agéncia ndo esté se isentando
de adotar regulamentacdes para preservar a seguranca e a eficiéncia das atividades, "mas
sempre na linha da flexibilidiade". Segundo ele, em sua atuacéo, a Anac se serve de critérios
internacionais visando assegurar que as companhias aéreas tenham liberdade de escolher as
empresas auxiliares. Cenério internacional Para Robson Bertolossi, presidente da Junta

de Representantes das Companhias Aéreas Internacionais do Brasil, a certificagdo das
empresas deve ser obrigatéria. A forma para que isso seja feito, defendeu, deve resultar

de entendimentos entre todas as partes interessadas, além da Anac. Ao justificar sua

posicao, ele citou pesquisa mostrando que a regulamentagéo por meio da autoridade
aeroportuaria prevalece na maior parte do mundo, como nos Estados Unidos, Canada e
Europa. - Houve proposta para liberalizagcdo na Comunidade Europeia, mas o projeto néo foi
aceito - registou. O superintendente de Desenvolvimento Aeroportuério da Infraero, Tércio Ivan de
Barros, foi outro que defendeu o licenciamento obrigatério, ndo apenas um credenciamento junto a
administracdo de cada aeroporto. Segundo ele, um dos motivos para maior rigor, desde o
licenciamento a fiscalizacao regular, se relaciona as demandas cada vez maiores em termos de
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seguranca. Pela Associacdo Brasileira de Empresas Aéreas, Victor Rafael Resende Celestino preferiu
dar mais destaque ao aumento crescente dos custos operacionais, inclusive com servicos auxiliares,
no momento em que as companhias enfrentam grave retracdo de passageiros. A seu ver, em tempos
de liberdade tarifaria, a Anac deve se empenhar para definir o conceito de "abuso de pre¢os". - O que
faz falta mesmo nesta questé@o dos servicos auxiliares é garantir flexibilidade de oferta e mais liberdade
de escolha pelos usuarios, e isso s é possivel com uma regulamentacdo minima em relagéo ao que
temos hoje - defendeu. O relator da comissdo, senador José Maranhdo (PMDB-PB), prop6s que o
texto do novo Cddigo Brasileiro de Aeronautica ndo traga regras excessivamente detalhadas sobre os
temas a serem tratados. Na sua visdo, pormenores do funcionamento de servicos devem ser
reservados as normas regulamentadoras administrativas.»

artigo publicado na pagina de internet "Agéncia Senado"
(16 Agosto 2016)
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